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1. INTRODUÇÃO À GESTÃO PÚBLICA 

A Administração Pública tem a finalidade de harmonizar sua atividade, de forma que atinja o objetivo de promover e satisfazer a prosperidade pública, ou seja, o bem comum [10]. Nesse contexto, percebe-se que existe uma preocupação constante da Administração em melhorar a eficiência do Setor Público, e dentro desta perspectiva, surgiram alguns instrumentos legais que visavam atingir esses objetivos, como o orçamento e a estratégia da contabilidade que deve atender os aspectos de economicidade, eficiência, eficácia e efetividade. 

Para a gestão publica o orçamento é um instrumento de governo que serve de administração e de efetivação e execução dos planos gerais de desenvolvimento socioeconômico. O Orçamento Público é o processo pelo qual se elabora, expressa, executa e avalia o nível de cumprimento da quase totalidade do programa de governo, para cada período orçamentário [10].

Na busca do delineamento de uma proposta de orçamento como estratégia de planejamento e controle na Administração Pública, é necessário, atendendo ao mandamento constitucional, conhecer três instrumentos [9]:

· Plano Plurianual: é um plano de médio prazo, por meio do qual se procuram ordenar as ações da administração pública que levem ao atingimento dos objetivos e metas fixadas para um período de quatro anos. 

· Lei de Diretrizes Orçamentárias: tem a finalidade de nortear a elaboração dos orçamentos anuais, compreendidos aqui o orçamento fiscal, o orçamento de investimento das empresas e o orçamento da seguridade social, de forma a adequá-los às diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidos no Plano Plurianual.
· Lei de Orçamentos Anuais: visa à execução das ações planejadas no Plano Plurianual e, transformá-las em realidade, obedecendo à lei de diretrizes orçamentárias. É um instrumento utilizado para a conseqüente materialização do conjunto de ações e objetivos que foram planejados visando o melhor atendimento e bem-estar da coletividade.

Na elaboração destes três instrumentos, a administração deve envolver a comunidade a fim de definir suas prioridades, as quais são influenciadas em função das características da região e estabelecidas conjuntamente com as lideranças, as associações e demais segmentos
da sociedade envolvida. Desta forma, atenderá com maior eficiência as necessidades alocadas, propiciando o desenvolvimento do município de acordo com suas potencialidades [10]. 

Ao assumir o mandato, já no 1º ano, o Chefe do Poder Executivo elabora o seu planejamento de gastos, ou seja, estabelece o que pretende executar, em termos de obras e serviços, durante seu período de governo, 4 anos. Esse planejamento é elaborado pelo Executivo e aprovado pelo Poder Legislativo. É uma Lei temporária, com período de vigência para 4 anos. O que foi planejado para 4 anos, através da Lei do PPA, deverá ser
cumprido passo a passo, ano a ano, através da Lei Orçamentária Anual – LOA, ou seja, o PPA e a LOA devem estar coordenados e integrados entre si [9].

2. CONHECIMENTOS FUNDAMENTAIS 

A metodologia de elaboração de programas do PPA facilita a identificação dos problemas e dos segmentos sociais que devem ser alvo da intervenção governamental, estabelecendo as ações a serem implementadas e os resultados a serem alcançados. Resultado de um programa é a efetividade no alcance do objetivo proposto [1]. A figura a seguir apresenta a lógica de construção de um programa. 
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Figura 1 – Concepção de Programas e Ações
Para a elaboração de Programas do PPA, problemas são demandas não satisfeitas, carências ou oportunidades identificadas, que, ao serem reconhecidas e declaradas pelo governo, passam a integrar a sua agenda de compromissos [2]. 

Deve-se, explicitar com a maior precisão possível, as causas do problema que está afetando o público-alvo. Entende-se como causa um fator que contribua para a ocorrência do problema; ou seja, processos ou fatores responsáveis pelo surgimento, manutenção ou expansão do problema. 

Identificado o problema, suas causas e o público-alvo, o passo seguinte é definir o objetivo e as ações do programa que serão implementadas para combater as causas do problema. Ao enunciar as causas do problema, deve-se estabelecer com clareza cada uma delas e então propor ações para mitigá-las. 

Por fim, é necessário construir indicadores que permitam medir o desempenho do programa no enfrentamento do problema ao longo do tempo. 

O Programa é, portanto, o instrumento que articula um conjunto de ações (orçamentárias e não-orçamentárias) suficientes para enfrentar um problema, devendo seu desempenho ser passível de aferição por indicadores coerentes com o objetivo estabelecido. 

Detalhando a visão geral acima que descreve o processo de elaboração dos Programas do governo federal, segue o glossário definido em [1] com alguns dos termos explicitados. 

Programa - Instrumento de organização da atuação governamental com vistas ao enfrentamento de um problema. Articula um conjunto coerente de ações (orçamentárias e não orçamentárias) que concorrem para objetivos preestabelecidos, constituindo uma unidade básica de gestão com responsabilidade pelo desempenho e transparência das ações de Governo. 

Problema - É uma situação indesejável declarada por uma autoridade como evitável ou uma necessidade não atendida, identificada na sociedade. É condição necessária que o problema declarado possa ser enfrentado por um programa. 

Indicadores da Situação - Situação mais recente do problema e sua respectiva data de apuração. Consiste na aferição de um indicador em um dado momento, mensurado com a unidade de medida escolhida, que servirá de base para projeção do indicador ao longo do PPA. São as informações (dados) que evidenciam a existência do problema, o delimitam e o dimensionam. 

Objetivo do Programa - Expressa o resultado que o programa se propõe a alcançar, que consiste na superação do problema em um lapso de tempo estabelecido. 

Público-alvo - Especifica o(s) segmento(s) da sociedade ao(s) qual (is) o programa se destina e que se beneficia(m) direta e legitimamente com sua execução. São os grupos de pessoas, comunidades, instituições ou setores que serão atingidos diretamente pelos resultados do programa. A definição do público-alvo é importante para identificar e focar as ações que devem compor o programa. Nesse item, deve ser informado tanto o critério que o define quanto a sua dimensão, se disponível. 

Ações - As ações são operações das quais resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem para atender ao objetivo de um programa. 

Produtos - Bem ou serviço resultante do processo de produção de uma ação. A cada ação deve corresponder apenas um produto. A programação interna do órgão responsável deve contemplar detalhadamente o processo de produção do bem ou serviço para que possa proceder a responsabilização e a sua efetiva gestão. 

Resultados - Mudanças e benefícios associados à implementação das ações do programa. São mudanças específicas no comportamento, conhecimento, habilidades, status ou nível de desempenho do participante do programa, que podem incluir melhoria das condições de vida, aumento da capacidade e/ou mudanças na arena política. 

3. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

O Brasil é um país com tradição em planejamento governamental. Contudo, o ambiente adverso das décadas de 80 e 90, marcadas pelos desequilíbrios macroeconômicos, resultou no declínio da importância da função planejamento no âmbito do setor público. Nesse período, todos os esforços voltaram se para a gestão do curto prazo, enfrentamento da inflação e do desequilíbrio fiscal, o que promoveu o enfraquecimento do planejamento e da capacidade técnica existente na área [3]. 

Uma vez estabilizada a economia no final dos anos 90, a função planejamento começa a ser resgatada dentro de uma nova abordagem, alinhada às tendências internacionais. O planejamento adquire importância como ferramenta de gestão para melhorar a qualidade da aplicação dos recursos públicos disponíveis. 

Do ponto de vista do marco legal esse movimento tem início já com a Constituição Federal de 1988, que institui o Plano Plurianual - PPA como instrumento de planejamento do Governo Federal integrado ao orçamento. A partir desse marco, a legislação brasileira passa a destacar o planejamento como pressuposto de uma gestão fiscal responsável, exigindo que o gestor público planeje suas ações, de modo transparente, visando ao aumento da eficiência da ação governamental e ao alcance de resultados. 

O planejamento estratégico do governo federal se inicia com a elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA – da União para o exercício [2]. O processo de elaboração do PLOA se desenvolve no âmbito do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal e envolve um conjunto articulado de tarefas complexas, compreendendo a participação dos órgãos central, setoriais e das unidades orçamentárias do sistema, o que pressupõe a constante necessidade de tomada de decisões nos seus vários níveis.

No que concerne especificamente aos procedimentos de elaboração da proposta orçamentária, a sistemática contempla, de forma integrada, as especificidades do órgão central, dos órgãos setoriais e das unidades orçamentárias. Essa sistemática está calcada nos seguintes princípios [3]: 

· O Plano Plurianual estabelece os programas que constarão dos orçamentos da União para os exercícios compreendidos no mesmo período; 

· O instrumento norteador da elaboração da Lei Orçamentária anual é a Lei de Diretrizes Orçamentárias anual; 

· O orçamento viabiliza a realização anual dos programas mediante a quantificação das metas e a alocação de recursos para as ações orçamentárias (projetos, atividades e operações especiais); 

· A elaboração dos orçamentos da União é de responsabilidade conjunta dos órgãos centrais e setoriais e das unidades orçamentárias. 

Orçamento é um plano que determina e controla receitas e despesas. O governo federal necessita de um orçamento para controlar o dinheiro que recebe e o que gasta. A previsão das despesas do governo é definida por meio de priorização das ações. E para definir as prioridades, é preciso diagnosticar e discutir as principais necessidades, de modo a garantir dinheiro para as despesas que sejam realmente necessárias para o bem do País. Para que esse dinheiro seja bem aplicado e beneficie a população, a Constituição exige um planejamento. É por meio dele que o cidadão fica sabendo onde o dinheiro recolhido dos impostos, taxas e contribuições é aplicado. 

O Poder Executivo é responsável pela elaboração do orçamento. Para realizar esse planejamento a Constituição Federal prevê três leis que devem ser estabelecidas periodicamente [5]: 

- O Plano Plurianual (PPA) 

- A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

- A Lei Orçamentária Anual (LOA). 

O PPA estabelece objetivos, diretrizes e metas para quatro anos. A LDO e a LOA são anuais. Essas leis são subordinadas entre si: as LDOs anuais devem respeitar os limites do PPA e as LOAs devem respeitar as respectivas LDOs. 

O primeiro passo na elaboração do orçamento público, ou Orçamento Geral da União, é a definição do Plano Plurianual (PPA). Uma proposta de PPA é feita pela Secretaria de Planejamento e Investimento Estratégico, do Ministério do Planejamento. É ele quem identifica as prioridades de gestão durante quatro anos. O presidente da República envia a proposta para apreciação e votação no Congresso Nacional. 

Com base no PPA aprovado, o Governo Federal parte para o segundo passo: enviar ao Congresso Nacional a LDO para que seja votada e aprovada. Sem a aprovação da LDO, deputados e senadores não podem entrar em recesso parlamentar. Pois ela que estabelece quais serão as prioridades para o ano seguinte. Assim, tudo que for aprovado na LDO deve ser considerado na elaboração da LOA – Lei Orçamentária Anual (o orçamento propriamente dito), passo que finaliza a realização do orçamento [3]. Será a LOA que revelará a origem, o montante e o destino dos recursos a serem gastos no País. 

O Governo Federal, com aprovação do Congresso Nacional define na Lei Orçamentária Anual, as prioridades e as metas a serem atingidas em um ano. Mas nem tudo é decidido por essa esfera de poder. As ações dos governos estaduais e municipais devem ser registradas nas respectivas leis orçamentárias, conforme define a Constituição. Há um conceito que resume o que acontece nos orçamentos do Brasil: paralelismo. Isso quer dizer que o que acontece no governo federal, ocorre também nos estados e municípios. 

Há um PPA e uma LDO para o país, os estados e dos municípios. Assim como há uma LOA para cada uma dessas instâncias. O Congresso Nacional, as Assembléias Legislativas e as Câmaras Municipais analisam e votam essas propostas que são na verdade projetos de leis. 

4. ORÇAMENTO PÚBLICO 

O orçamento é um processo contínuo, dinâmico e flexível, que traduz, em termos financeiros, para determinado período, os planos e programas de trabalho, ajustando o ritmo de execução ao fluxo de recursos previstos, de modo a assegurar a contínua e oportuna liberação desses recursos [4]. O ciclo orçamentário, também conhecido como processo orçamentário, pode ser definido como um processo de caráter contínuo e simultâneo, através do qual se elabora, aprova, executa, controla e avalia a programação de dispêndios do setor público nos aspectos físico e financeiro [9]. Logo, o ciclo orçamentário corresponde ao período de tempo em que se processam as atividades típicas do orçamento público, desde sua concepção até a apreciação final. 
No atual modelo orçamentário brasileiro existe estreita conexão entre Planejamento e Orçamento, formando assim, um binômio inseparável. Mas nem sempre foi assim, antes do advento da Lei nº 4.320, de 17/3/64, o orçamento utilizado pelo Governo Federal era o orçamento tradicional. O orçamento clássico se caracterizava por ser um documento de previsão de receita e de autorização de despesas, estas classificadas segundo o objeto de gasto e distribuídas pelos diversos órgãos, para o período de um ano. Em sua elaboração não se enfatizava, primordialmente, o atendimento das necessidades da coletividade e da Administração; tampouco se destacavam os objetivos econômicos e sociais. A maior deficiência do orçamento tradicional consistia no fato de que ele não privilegiava um programa de trabalho e um conjunto de objetivos a atingir [10]. 
 O orçamento clássico evoluiu para o orçamento de desempenho ou de realizações, onde se buscava saber as coisas que o governo faz e não as coisas que o governo compra. Assim, saber o que a Administração Pública compra tornou-se menos relevante do que saber para que se destina a referida aquisição [10]. O orçamento de desempenho, embora já ligado aos objetivos, não poderia, ainda, ser considerado um orçamento-programa, visto que lhe faltava uma característica essencial, que era a vinculação ao Sistema de Planejamento [10]. 

A adoção do orçamento-programa na esfera federal foi efetivada em 1964, a partir da edição da Lei nº 4.320. O Decreto-Lei nº 200, de 23/2/67, menciona o orçamento-programa como plano de ação do Governo Federal, quando, em seu art. 16 determina: “em cada ano será elaborado um orçamento-programa que pormenorizará a etapa do programa plurianual a ser realizado no exercício seguinte e que servirá de roteiro à execução coordenada do programa anual” [10]. 

O orçamento-programa está intimamente ligado ao Sistema de Planejamento e aos objetivos que o Governo pretende alcançar, durante um período determinado de tempo. O Orçamento-programa pode ser definido como sendo “um plano de trabalho expresso por um conjunto de ações a realizar e pela identificação dos recursos necessários à sua execução”. Como se observa, o orçamento-programa não é apenas documento financeiro, mas, principalmente, instrumento de operacionalização das ações do governo, viabilizando seus projetos/atividades/operações especiais em consonância com os planos e diretrizes estabelecidas, oferecendo destaque às seguintes vantagens [6]: 
a) melhor planejamento de trabalho; 

b) maior precisão na elaboração dos orçamentos; 

c) melhor determinação das responsabilidades; 

d) maior oportunidade para redução dos custos; 

e) maior compreensão do conteúdo orçamentário por parte do Executivo, do Legislativo e do público; 

f) facilidade para identificação de duplicação de funções; 

g) melhor controle da execução do programa; 

h) identificação dos gastos e realizações por programa e sua comparação em termos absolutos e relativos; 

i) apresentação dos objetivos e dos recursos da instituição e do inter-relacionamento entre custos e programas; 

j) ênfase no que a instituição realiza e não no que ela gasta. 

4.1 FASES DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO
As etapas do processo de elaboração do orçamento e os responsáveis estão relacionados na figura a seguir [4]:
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Figura 2 – Etapas do processo de elaboração do orçamento
As etapas do processo de elaboração do orçamento, responsáveis e os produtos gerados estão relacionados na tabela a seguir [4]:
Tabela 1- Etapas do processo de elaboração do orçamento
	Etapas
	Responsáveis
	Produtos

	Definição de
Macro diretrizes 
	- SOF;
- Assessoria
Econômica/MP;
- Órgãos Setoriais; e
- Casa Civil/ PR 
	- Diretrizes para a elaboração da lei orçamentária: PLDO;
- Metas Fiscais;
- Riscos Fiscais;
- Objetivos das Políticas Monetária, Creditícia e Cambial; e
- Demonstrativo da estimativa da margem de expansão das
despesas obrigatórias de caráter continuado. 

	Estudo, Definição e
Divulgação de Limites
para a Proposta Setorial 
	- SOF
	- Referencial monetário para apresentação da proposta
orçamentária dos órgãos setoriais. 

	Captação da Proposta
Setorial 
	- Unidades Orçamentárias e órgãos setoriais
	- Proposta orçamentária dos órgãos setoriais. 

	Análise e Ajuste da
Proposta Setorial 
	- SOF 
	- Proposta orçamentária analisada, ajustada e definida. 

	Fechamento,
Compatibilização e
Consolidação da
Proposta Orçamentária
	- SOF;
- MP; e
- Casa Civil/PR
	- Proposta orçamentária aprovada pelo MP e pela PR, fonteada, consolidada e compatibilizada em consonância
com a CF, o PPA, a LDO e a LRF. 

	Elaboração e
Formalização da
Mensagem Presidencial e
do Projeto de Lei
Orçamentária

	- SOF
- Órgãos Setoriais; e
- Casa Civil/PR 
	- Mensagem Presidencial, Texto e Anexos do Projeto de Lei
Orçamentária elaborados e entregues ao Congresso
Nacional 


5. CONCLUSÃO 


        A gestão publica brasileira é apoiada no termo orçamento-programa [6]. Programa é um conjunto articulado de ações estruturas e pessoas motivadas ao alcance de um objetivo comum. Este objetivo é concretizado num resultado (solução de um problema ou atendimento de demanda da sociedade), expresso pela evolução de indicadores no período de execução do programa, possibilitando-se, assim, a avaliação objetiva da atuação do Governo [7].
        Toda ação do Governo está estruturada em programas orientados para a realização dos objetivos estratégicos definidos para o período do Plano Plurianual – PPA, que é de 4 anos [6]. O programa é o módulo comum integrador entre o plano e o orçamento. Em termos de estruturação, o plano termina no programa e o orçamento começa no programa, o que confere a esses instrumentos uma integração desde a origem. O programa, como único módulo integrador e as ações, como instrumento de realização dos programas.
        A organização das ações do Governo sob a forma de programas visa proporcionar maior racionalidade e eficiência na administração pública e ampliar a visibilidade dos resultados e benefícios gerados para a sociedade, bem como elevar a transparência na aplicação dos recursos públicos [10].
        Cada programa contém objetivo, indicador que quantifica a situação que o programa tenha por fim modificar e os produtos (bens e serviços) necessários para atingir o objetivo. A partir do programa são identificadas as ações sob a forma de atividades, projetos ou operações especiais, especificando os respectivos valores e metas e as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. A cada projeto ou atividade só poderá estar associado um produto, que, quantificado por sua unidade de medida, dará origem à meta [6].
        Essa técnica orçamentária menciona o orçamento-programa como plano de ação do Governo Federal, quando em cada ano será elaborado um orçamento-programa que pormenorizará a etapa do programa plurianual a ser realizado no exercício seguinte e que servirá de roteiro à execução coordenada do programa anual.
        A concepção do orçamento-programa está ligada à idéia de planejamento. De acordo com ela, o orçamento deve considerar os objetivos que o Governo pretende alcançar, durante um período determinado de tempo. Com base nesta característica, o orçamento-programa ultrapassa a fronteira do orçamento como simples documento financeiro, aumentando sua dimensão.
        O ordenamento das ações do Governo sob a forma de programas visa dar maior visibilidade aos resultados e benefícios gerados para a sociedade, garantindo objetividade e transparência à aplicação dos recursos públicos [4]. Às ações que compõem o programa, estão associados os produtos (bens ou serviços) resultantes da execução destas, quantificados no tempo por metas.
        Sendo assim, pode-se dizer que o orçamento passa a ser um instrumento de operacionalização das ações do governo, viabilizando seus projetos/atividades/operações especiais em consonância com os planos e diretrizes formuladas no planejamento.
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